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Em junho de 2003, o Conselho Federal de Psi-
cologia-CFP editou a Resolução N° 5/2003 que reco-
nhece a Psicologia Social como especialidade da Psi-
cologia. Esse reconhecimento causa estranheza, pois
a Psicologia Social, como espaço de interseção entre
a Psicologia e a Sociologia, não se restringe ao cam-
po da Psicologia. Como tal, a sua prática profissional
não coincide com a prática profissional da Psicologia
e, portanto, não deverá estar sujeita à ação regulado-
ra do CFP.

O reconhecimento da Psicologia Social como
especialidade da Psicologia aparentemente é resulta-
do dos esforços do CFP para ampliar o campo profis-
sional da psicologia. Trata-se de uma ação legítima
num contexto marcado pelo grande crescimento do
número de psicólogos em face de uma definiçãomui-
to restrita do campo profissional pela lei que regula-
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menta a profissão do psicólogo (Lei 4.119 de 27/8/
1962). Esta lei define, no seu artigo 13:

�Ao portador do diploma de psicólogo é
conferido o direito de ensinar Psicolo-
gia nos vários cursos de que trata esta
lei, observadas as exigências legais es-
pecíficas, e a exercer a profissão de Psi-
cólogo.
§ 1o - Constitui função privativa do Psi-
cólogo a utilização de métodos e técni-
cas psicológicas com os seguintes obje-
tivos:
a) diagnóstico psicológico;
b) orientação e seleção profissional;
c) orientação psicopedagógica;
§ 2o � É da competência do Psicólogo a
colaboração em assuntos psicológicos
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ligados a outras ciências (Brasil, 1962).
Há de se observar que, ao instituir em 2000 o

título de especialista em Psicologia (Resolução CFP
N° 14/00 de 20/12/2000), o CFP se restringiu a espe-
cialidades que grosso modo já se enquadravam no
campo profissional da psicologia: Psicologia Escolar
/ Educacional, Psicologia Organizacional e do Tra-
balho, Psicologia do Trânsito, Psicologia Jurídica, Psi-
cologia do Esporte, Psicologia Hospitalar, Psicologia
Clínica, Psicopedagogia, e Psicomotricidade. Entre-
tanto, ao reconhecer a Psicologia Social como especi-
alidade da Psicologia, o CFP foi estendendo sua com-
petência reguladora para um campo interdisciplinar,
ou seja, para além dos limites da psicologia.

A atual diretoria da Associação Brasileira de
Psicologia Social - ABRAPSO vem questionando essa
tomada de posição do CFP. Entretanto, a despeito da
falta de legalidade, a resolução não deixa de possuir
certa legitimidade, considerando:

1. a demanda de vários psicólogos, inscritos
nos Conselhos de Psicologia, pela regulamentação de
suas atividades no campo social como especialidade;
e

2. a tendência de considerar a Psicologia So-
cial um ramo da Psicologia.

Para esclarecer a contradição entre o
posicionamento da atual diretoria da ABRAPSO e a
aparente legitimidade da resolução, torna-se necessá-
rio discutir o status da Psicologia Social como disci-
plina científica e como campo profissional.

A PSICOLOGIA SOCIAL
COMODISCIPLINACIENTÍFICA

Atualmente, há bastante consenso de que a
Psicologia Social como disciplina científica possui
uma especificidade, não pelo seu objeto de estudo,
mas antes de tudo por suas abordagens teóricas que
articulam aspectos estruturais e aspectos subjetivos e
integram explicações psicológicas e sociológicas.
Como tal, a Psicologia Social apresenta-se como um
campo de interseção entre a Psicologia e a sociolo-
gia, no qual encontramos teorias procedentes tanto
da Psicologia como da sociologia. Esta especificidade
da Psicologia Social causa uma tensão interna à dis-
ciplina, entre o que se convencionou chamar Psicolo-
gia Social psicológica e Psicologia Social sociológi-
ca.

Num primeiro momento, a Psicologia Social
sociológica estava mais em evidência, o que se ex-
pressou, entre outros, no maior número de manuais
de Psicologia Social escritos ou organizados por soci-
ólogos (ALVARO&GARRIDO, 2003:7). Esta tendên-
cia se foi invertendo, levando a uma situação em que
a maioria dos psicólogos sociais se forma em cursos
de Psicologia e na qual a Psicologia Social psicológi-

ca se tornou hegemônica em detrimento das contri-
buições de autores, tais como Simmel, Goffman,
Mead, Schutz, Elias, Giddens, Bourdieu, etc. Atual-
mente, há uma tendência contrária à hegemonia da
Psicologia Social psicológica que se esforça para
reincorporar contribuições da Sociologia e se pauta
por um compromisso ético-político voltado para ques-
tões sociais. Apesar disso, a identificação da Psicolo-
gia Social como um ramo da Psicologia não apenas
continua forte, mas entre nós está crescendo.

Alvaro e Garrido sugerem que, de certa ma-
neira, o próprio rótulo de Psicologia Social tem con-
tribuído para esta identificação (2003:6). Entretanto,
parece-nos que a retração da Psicologia Social para
dentro do campo da Psicologia tem sido influenciada
por uma série de outros fatores. Aqui podemos apon-
tar a retração de abordagens estruturalistas nas ciên-
cias sociais e a crescente preocupação, por parte de
sociólogos, cientistas políticos e outros cientistas so-
ciais, com a dimensão subjetiva de fenômenos sociais
e políticos. Se isso tem ampliado a produção de co-
nhecimentos psicossociais no campo das Ciências Hu-
manas e Ciências Sociais Aplicadas, de outro lado
tem levado à diminuição do número de disciplinas da
Psicologia Social ofertadas nos diversos cursos da área
das Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas e
à redução da visibilidade da Psicologia Social como
campo de interseção entre a Psicologia e a Sociolo-
gia, favorecendo a identificação da Psicologia Social
com a Psicologia. Esta situação tem como conseqüên-
cia o fato de que o número de psicólogos sociais com
formação em sociologia tem caído drasticamente. A
ação reguladora do CFP também contribui para este
fenômeno, entre outros fatores por dificultar a
contratação, pelas universidades, de psicólogos soci-
ais sem formação em psicologia, ao estipular que o
supervisor de estágios de alunos de Psicologia deverá
ser psicólogo inscrito no Conselho de Psicologia.

Fator agravante para a formação de psicólo-
gos sociais é ainda a situação marginal da Psicolo-
gia Social dentro dos cursos da Psicologia. A maioria
dos cursos continua sendomarcada por uma estrutu-
ra curricular tradicional em que nos primeiros perío-
dos predomina o ensino de processos psicológicos
básicos com grande presença da psicologia experi-
mental e nos últimos períodos o ensino de práticas da
psicologia clínica. Neste contexto, a Psicologia Soci-
al em geral aparece apenas como uma disciplina bá-
sica que permite compreender os aspectos sociais do
comportamento psicológico. Esta situação é apenas
parcialmente corrigida pelos programas de pós-gra-
duação em Psicologia Social ou por outros progra-
mas com uma área de concentração em Psicologia
Social, pois é notório que parte dos alunos que procu-
ram estes programas, está mais interessada em
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aprofundar o estudo de aspectos sociais de determi-
nados fenômenos do que em uma formação para psi-
cólogo social.

A PSICOLOGIA SOCIAL
COMOCAMPOPROFISSIONAL

Diante de profissões, tais como a de clérigos,
de médicos e de especialistas em direito, a profissão
de psicólogos é recente. Enquanto estes antecedem a
sociedade capitalista, a de psicólogos surgiu no bojo
do processo da divisão de trabalho quemarca as soci-
edades modernas (veja DURKHEIM, 1984). Há de
ressaltar que a exigência de novas competências e ha-
bilidades no trabalho ou a fragmentação cada vez
maior do processo de produção não é condição sufici-
ente para a emergência de novas profissões. Em con-
traste com as ocupações, para as profissões o domí-
nio de conhecimentos complexos, organizados e sis-
tematizados e de difícil acesso para não-profissionais
funciona como base técnica da autoridade profissio-
nal.

Profissões se caracterizampor uma assimetria
de competências: o cliente tem que confiar no saber
do profissional e o profissional, por sua vez, tem que
respeitar o cliente. Esta relação é garantida por for-
mas institucionais: formação padronizada, conselhos
profissionais, credenciamentos, códigos de ética, etc.
O elemento constitutivo de uma profissão é, antes de
tudo, a aplicação de conhecimentos relativamente
abstratos a problemas particulares. Nesta perspecti-
va, o fenômeno central da vida profissional é, de acor-
do com Abbott (1988), o vínculo entre a profissão e
suas tarefas. Este vínculo constitui uma jurisdição que
se fundamenta em conhecimentos e é ancorada por
instituições sociais formais e informais. A jurisdição
não é algo estável, mas, ao longo do tempo, ocorre a
incorporação de novas tarefas e perda de outras, num
contexto de desenvolvimento científico e tecnológico,
de mudança social e de lutas pelo poder entre profis-
sionais. Neste processo, as relações entre as profis-
sões edentrodelasmodificampelo surgimentodenovos
conhecimentos, pela aplicação de conhecimentos em
novos problemas e pela crescente complexidade das
tarefas. Emergem novas jurisdições que se materiali-
zam em especialidades, novas profissões ou em fu-
sões e divisões de profissões existentes.

Profissões tais como psicólogo ou sociólogo
carecem ainda de consolidação. Não há vínculos for-
tes entre a profissão e determinadas tarefas, pois tan-
to a Psicologia como a Sociologia são marcadas por
uma diversidade de abordagens teóricas e padecem
de um sistema de conhecimentos sistematizados e
universalizados. Entretanto, a Psicologia procura avan-
çar no processo de profissionalização, organizando
treinamentos específicos para áreas de aplicação, re-

gulamentando especialidades e produzindo conheci-
mentos mais exclusivos para determinadas tarefas.
Este processo vem sendo marcado por algumas ten-
dências:

1. a jurisdição definida pela lei que regula-
menta a profissão de psicólogo é mais restrita do que
o sistema de conhecimentos teóricos e práticos, o que
mobiliza a profissão pela incorporação de novas ta-
refas na sua jurisdição (políticas expansionistas);

2. a psicoterapia disputada com a medicina
(psiquiatria) foi gradualmente incorporada na juris-
dição da psicologia, o que foi favorecido por dois fa-
tores: o fato de que a psiquiatria ignora, muitas ve-
zes, problemasmenores de saúdemental que são, sim,
abordados por psicólogos e o grande número de psi-
cólogos versus o número reduzido de psiquiatras. Esta
área, entretanto, chega a ser área disputada por ou-
tras profissões e agentes sociais (serviço social, práti-
cas alternativas, etc.);

3. o processo de especialização avança mais
pela diferenciação da clientela (Psicologia Hospita-
lar, Psicologia do Esporte, Psicologia Escolar, etc.),
do que pela diferenciação de conhecimentos, ainda
que a instituição do título de especialista tenha sido
justificada pelos �avanços da Ciência Psicológica, os
quais têm propiciado a emergência de áreas de co-
nhecimento específico para a atuação do profissional
de Psicologia� (Resolução CFP, N°14/00); e

4. o processo de especialização vem sendo
marcado por uma hierarquização de tarefas, em que
a Psicologia Clínica ganha maior status na base de
conhecimentosmais exclusivos que articulam saberes
teóricos e práticos. Isso não apenas favorece a repro-
dução da estrutura tradicional de cursos de Psicolo-
gia, mas também diminui o status social de outras
práticas da Psicologia.

Para a Psicologia Social, o estabelecimento
de um vínculo entre profissão e tarefas, baseado no
domínio de um sistema de conhecimentos específicos,
tem sido difícil por ela representar uma interseção
entre a sociologia e a psicologia. Nesta situação, pre-
valece a tendência de o psicólogo social se manter
incluído na categoria profissional relativamentemais
forte: a da psicologia. Timidamente, têm sido feitos
alguns esforços para criar especialidades de acordo
com o contexto de trabalho ou com a clientela, psicó-
logos sociais se denominando analistas institucionais,
especialistas emdinâmica de grupo, psicodramatistas,
psicólogos de trabalho, etc., mas estes esforços em
geral não se consolidaram.

A situaçãomodificou-se como surgimento de
novas tarefas, principalmente em programas sociais
e educacionais, nos quais tanto psicólogos (sociais)
como outros profissionais (assistentes sociais, soció-
logos, pedagogos, etc) têm-se inseridos. Estas tarefas
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compartilhadas com outras profissões tendem a pro-
mover uma perda de trocabilidade de psicólogos pro-
fissionais entre si e uma pressão pela especialização,
ao lado da competição com os outros profissionais.

A pressão por especialização não tem levado
a um afastamento de psicólogos sociais dos profissio-
nais da psicologia. Esta separação implicaria a união
com os outros profissionais que atuam nos progra-
mas sociais e educacionais, realizando as mesmas
tarefas. Entretanto, o fato de estas outras profissões
serem aindamenos consolidadas do que a psicologia,
faz com que prevaleça a tendência de não se abando-
nar o guarda-chuva protetor da Psicologia e que surja
a demanda de especialização dentro da profissão de
psicólogo, seja como Psicologia Social, seja como
Psicologia Comunitária. De acordo com o CFP, esta
demanda já estava presente quando foi instituído o
título profissional de Especialista emPsicologia e quan-
do foram definidas as diversas especialidades (Reso-
lução CPF N° 14/00).

Um eventual reconhecimento da Psicologia
Comunitária como especialidade em Psicologia não
se concretizou, devido à forte resistência de setores
vinculados a esta área. Esta resistência, entretanto,
não se verificou no caso do reconhecimento da Psico-
logia Social como especialidade da Psicologia, tendo
em vista a ambigüidade com que a ABRAPSO tratou
esta questão. Esta ambigüidade está relacionada com
os objetivos da entidade que não distinguem clara-
mente a Psicologia Social de uma Psicologia Social-
mente comprometida.

Quando a ABRAPSO foi criada em 1980, pre-
tendia constituir-se, aomesmo tempo:

[...] uma entidade que congregue não
somente psicólogos de diferentes áreas,
mas tambémoutros cientistas sociais que
estejam interessados no desenvolvimen-
to da Psicologia Social no Brasil�e �uma
associação que se proponha a incenti-
var o desenvolvimento da Psicologia vol-
tada para a nossa própria realidade so-
cial (ABRAPSO, 1980).
Esta ambigüidade reproduz-se no atual Esta-

tuto da ABRAPSO, no qual se formulam as seguintes
finalidades:

1. garantir e desenvolver as relações en-
tre pessoas dedicadas ao estudo, ensino,
investigação e aplicação da Psicologia
em uma perspectiva social no Brasil;.
2. propiciar a difusão e o intercâmbio
de informações sobre o desenvolvimen-
to do conhecimento e prática da Psico-
logia Social;
3. organizar conferências e cursos e pro-
mover a publicação de trabalhos de in-

teresse para o desenvolvimento da Psi-
cologia Social;
4. promover a integração da Psicologia
com outras áreas do conhecimento que
atuem em uma perspectiva social críti-
ca; e
5. incentivar e apoiar institucionalmente
o desenvolvimento de ações no campo
social e comunitária�.
A natureza ambígua da ABRAPSO tem sido

estratégica em termos políticos, pois ajuda a promo-
ver a idéia de que o compromisso social e político
que tem caracterizado a Psicologia Social no Brasil,
a partir dos anos 70, deve ser compartilhado pela Psi-
cologia. Entretanto, ela dificulta o debate sobre a
especificidade da Psicologia Social e faz com que,
não raras vezes, a Psicologia Social seja confundida
comumapsicologia crítica ou politicamente engajada.
Nesta perspectiva é significativo que, ao se opor ao
reconhecimento da Psicologia Social como especiali-
dade da Psicologia, a então diretoria da ABRAPSO
não fez referência à especificidade da Psicologia So-
cial, como atesta carta dirigida ao CFP:

A proposta de umaEspecialidade emPsi-
cologia Social não é coerente com a fi-
nalidade e a composição desta Associa-
ção, e, ainda, vem de encontro aos
auspícios da luta pela compreensão de
que todo a Psicologia é social, pois �Esta
afirmação não significa reduzir as áre-
as específicas da Psicologia à Psicolo-
gia Social, mas sim cada uma assumir
dentro de sua especialidade a natureza
histórico-social do ser humano�(Lane,
Silvia T.M. A Psicologia Social e uma
nova concepção do homem para a Psi-
cologia. In: Lane, Silvia T.M. e Codo, W
(org.) Psicologia Social: o homem em
movimento. São Paulo: Brasiliense,
1984, p. 19).
A posição desta direção é de não legiti-
mar uma ação que venha depor ao con-
trário desta luta e, também, não contri-
buir para a formação de uma especiali-
dade em Psicologia Social, correndo o
risco de delimitar o compromisso ético-
sócio-político que se quer para a prática
de qualquer profissional como um fazer
técnico somente dos profissionais espe-
cialistas nesta área (ABRAPSO,2002).
Se para ABRAPSO a especificidade da Psico-

logia Social não constituía argumento, esta sim ori-
entava a resolução do CFP. Tomando como referência
o avanço da Psicologia e a consolidação da área pro-
fissional da Psicologia Social, esta define a especiali-
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dade de Psicologia Social, da seguinte forma:
A especialidade de Psicologia Social fica
instituída com a seguinte definição: I -
Atua fundamentada na compreensão da
dimensão subjetiva dos fenômenos soci-
ais e coletivos, sob diferentes enfoques
teóricos e metodológicos, com o objeti-
vo de problematizar e propor ações no
âmbito social. O psicólogo, nesse cam-
po, desenvolve atividades em diferentes
espaços institucionais e comunitários, no
âmbito da Saúde, Educação, trabalho,
lazer, meio ambiente, comunicação so-
cial, justiça, segurança e assistência so-
cial. Seu trabalho envolve proposições
de políticas e ações relacionadas à co-
munidade em geral e aos movimentos
sociais de grupos étnico-raciais, religio-
sos, de gênero, geracionais, de orienta-
ção sexual, de classes sociais e de ou-
tros segmentos socioculturais, com vis-
tas à realização de projetos da área so-
cial e/ou definição de políticas públi-
cas. Realiza estudo, pesquisa e supervi-
são sobre temas pertinentes à relação do
indivíduo com a sociedade, com o intui-
to de promover a problematização e a
construção de proposições que qualifi-
quem o trabalho e a formação no cam-
po da Psicologia Social (Resolução CFP
N° 05/2003, art. 3).
Entretanto, não se distingue aqui claramente

uma jurisdição nova, pois tratam-se de tarefas com-
partilhadas com outras profissionais sem vínculo com
uma base de conhecimentos especializados, fazendo-
se apenas referência ao avanço da Psicologia (Reso-
lução CFP N° 5/2003).

IMPLICAÇÕESDARESOLUÇÃO5/2003
A resolução que institui a Psicologia Social

como especialidade da Psicologia não foi apenas re-
sultado da procura de reconhecimento profissional por
parte de psicólogos que atuam em programas sociais
e educacionais ao lado de outros profissionais. A
idealização desta resolução foi favorecida também
pelo significado político da Psicologia Social, pois
foi esta que, no campo da Psicologia, empenhou-se
para construir uma Psicologia voltada para proble-
mas brasileiras e propiciou, numa conjuntura de opo-
sição ao Estado autoritário-burocrático e de transi-
ção para um regime democrático, a formulação de
uma Psicologia crítica. Entretanto, ela ignora a
especificidade da Psicologia Social como disciplina
que integra concepções psicológicas e sociológicas e
que disso deriva sua capacidade de vincular teoria e

práxis e de se tornar um instrumento de transforma-
ção social. Esta resolução tende a tornar a Psicologia
Social meramente parte do corpus da psicologia, rou-
bando-lhe a sua própria alma. Tende também a refor-
çar a tendência de a Psicologia Social se tornar ape-
nas uma disciplina básica nos cursos de Psicologia
que, ao abordar aspectos sociais do comportamento,
transforma-se num capítulo da Psicologia Geral em
vez de contribuir para a compreensão do funciona-
mento da sociedade e da cultura. Acaba, assim, de
promover uma Psicologia Social psicológica em de-
trimento de uma Psicologia Social sociológica.

É por estes motivos que a ABRAPSO atual
procura promover um debate sobre esta questão no
intuito de repensar a resolução e de promover condi-
ções para reconhecer a presença da Psicologia Social
no campo das Ciências Humanas e Sociais como uma
ciência que aborda fenômenos básicos do funciona-
mento da sociedade e cultura e possui uma
intencionalidade voltada para a transformação soci-
al. A Psicologia Social tem uma relação estreita com
a Psicologia, mas não coincide com ela.

NOTA
Trabalho apresentado namesa-redonda �A Psicologia
Social comoEspecialidade� no Encontro daABRAPSO-
RIO, Rio de Janeiro, UERJ, 16-18/11/2004
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